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Recorrida 	DR.!  FLORIANÓPOLIS  SC 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DI REITO  TRIBUTÁRIO 

Data do fato gerador: .25/07/2007 

AÇÃO JUDICIAL E CONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO DO CRLDITO 
TRIBUTÁRIO. 

Como a wrist -ink:5o do crédito tributário 6, de competência privativa da 
autoridade administrativa sua discussilo em . juizo náo substituía,  ii  época do 
.fato gerador, o lançamento, que deveria ser efetuado como medida preventiva 
da  decadência.  

RECURS()  VOLUNTÁRIO  NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiad.o, negar provimento pelo voto de 
qualidade, Vencidos Marcelo Ribeiro Nogueira, Luciano I opes  de  Almeida Moraes e Daniel 
Mariz Gudi no. Conselheira Mércia Helena  Trajam)  D'Amorim, Designada para redigir o voto 
vencedor. 

Marcondes Armando- Presider' 

I\ (WI 	-2_;0(  A (witAx).) 
1a Mea()  Ribeiro  Nogueira - Relator 

éieia Helena  ira  ano D' Amorim - Redator Designado. 

Editado Fin:  03 de janeiro dc 2011 



Participannu da sessão de julgamento  os  conselheiros: Judith Do Amaral 
Mareondes Armando, Mórcia Helena Trajano .D'Amorim, Marcelo Ribeiro 'Nogueira, Luis 
Edmado Garrossino Barbieri, Daniii Mainz Gudino e Luen.r-no Lopes .D0 Almeida Moraes. 

Relatório 

Adoto o relatório da  decisão  de primeira instancia por entendei -  que o mesmo 
resume 'hem os fatos dos autos al  ó aquele momento processual.: 

'Fiala o pre.sente moues's() de 	lua  U)  paru eyigência de 
P1S/PASEP no  ia/o; de R$407,93 a COPINS  no  vaio;  de 
R$ 1.878, 96. 

autuaçiio  SO  011gil1011 pela Jolla de pagamento dos 
contribuiçOas poi ocasiao do 11.'.gistro da 	" 07/09775.38- 
0/00!.  com amparo am dacisiio 	pro/et. ida  rio  11.4andado 
de Se‘guranot n 200.5.70.00.003952-4 (pie atitorizoti o deposit° 
judicial das contribuicões A fiseolizaçiio, entc-io,  procedeu  ao 
lançamento dos conttibuio`Jes com o oNativo da provenly a 
dacadancia, inlinmundo qua  sua  exigibilidade  aia  ontra-se 
susponsa 

/is fls. 23/27 enç'ontra-se a decisao judicial que (allot  -Lott o 
dapó.sito 

Iniimada  da  autttaçao,  a  interessada apresantou a imptigno0o 
da fls- 35/44, ale,!?-,a.ndo o clue .sogne - 

I- O onto da infraçOo nao atomic ao previsto nos ineisos 	a IV 
do art 10 do L1cc..Tato TI. "  70.23.511972, pois relata o tato  de 
fOrma restou/da e niio ev..tectfica  a  legislaçao Além 
disto, ignorou totalmente os depósitos oktuados pela antuada. 
Estas omissócs seio impeditivos direito de &law. 

2 11151  ia-\c 001/11 (1 a constituiçao  do ciOdito pois a 1- ealizooio 
do deposito  judicial preenche Os  reqiii  silos  iajars guard° a sua 
fbrinalidade, c.ulacterizando cobrança em duplicidade 

3- Constato  a  nulidade do auto da 	 ct.7eeantanto de 
da/ca, lançamentos improcedentes, tentativa  de  aumento de 

iocadacao a PIS e  ('O/'INS' a cobrança am duplicidade. 

4- Raquei  a improcedeneio do auto de infraçiio e a declara(Jo 
ieconhceimento coma corretos os vahtres depositados 

A  decisão  recorrida recebeu de sells julgadores  a  seguinte ementa: 

Normas Gerais do Direito Tributcirio 

Data do falo gerador 25/07/2007 

MEDIDA JUDICL'IL VERSUS CONSTITUIÇÁO  DO  CRLDTIO 
TRIBU114R10 PELO LANÇAMENTO 
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Como a constitui(do de ()lido do erZylito tributoirio 	de 
6ompete'ncia  i» ivativa da autoridade administtativa fiscal .sua 
discas são ein juizo ndo substitui 0 lançamento que deve sei 
6.1 etuado, !newly) 008 eases de medida judicial „sitTensiva da 
ação  fiscal, como medida preventiva  da decadol3ncia 

an(' anion to proecdcntc  

O contribuinte, restando inconformado corn a decisão dc primeira instatei a, 
apresentou recurso voluntário no qual ratifica c reforça os arg,umcntos I razi dos em sua peça de 
impugnação. 

Os autos 10ram enviados a.o antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui 
designado como relator do presente recurso voluntário, na tOrma regimental Tendo sido criado 
o  Conselho  Administrativo  de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n" 449, de 03 de 
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar como relator no 
julgamento deste processo, na forma da Portaria. IV 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei 
inclusão  em pauta para julgamento deste recurso. 

0 relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro .MARCELO RIBEIRO NOGUEIRA - Relator .  C) recurso 
tempestivo e atende aos requisitos legais, portanto, dele tomo conhecimento 

Durante anos houve debate sobre a necessidade e dever do Poder Público 
lançar valores depositados para prevenir a decadência Naqueles tributos sujeitos at 
lançamento por homologação, quando 0 contribuinte efetua o deposito integral do  débito,  
restou pacificada. no Superior Tribunal de justiça a desnecessidade de constituição do crédito 
por meio do lançamento, urna vez que o contribuinte já teria feito a apuração e o 
recolhimento/depósito do valor devido.. 

Este entendimento surgiu com o precedente da Primeira Seção (EREsp 
898.992/PR, relator Ministro Castro Meira, DII1 de 27/08/07), cuja ementa e a seguinte: 

RO 'ESSO 	E 7'R1B 	R 10 DEPOSIT() DO 
MONTAN71 INTEGRAL ART 151, 11, DO CTN. SUSPENSA0 
1)4  EX1G11311 KM DE 1)0 CRÉ1)170 TIUBUTÁRIO 
CONVERSj0 EA,1 RENDA. DECAL)fiNCIA 

Com o depósito do montante integral tem-se  verdadeiro 
lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do 
tributo) e _mbstitui o pagamento antecipado pelo dc,pó.sito, pot 
entender indevida a cobrança. Sc  a razenda aceita como 
integral o depósito, para  . fins de suspensa()  da exigibilidade do 
crédito, aquiesceu expresso ou tacitamente com o valor indicado 
pelo contribuinte, o que equivale  à homologação .fiscal prevista 
170 art. 150, k 4", do CIN. 



Uma 1 ,ez ocorrido o lançamento tácito, encontra-.se COltslituido o 
cl édito tributário, razão pela qual não ha mais . falar  no 
transcurso do prazo decadencial nem na necessidade de 
lancamento oficio das importancias deq.)o.sitadas 

"No lancamcwto P01 homologação, ii conn ibuinte, 0c0111(10 o 
fato geradoi, deve calculi,' e recolher o montante devido, 
independentetnente de plovocação Se. em 1 ,e2 de elentar o 
recothimento simplesmente, resolve questionar pidiciahnente a 
obrigação tributária, etuando o depósito, este faz as vezes do 
recolhimento, sujeito, porém, à decisão final transitada em 
julgado Nei° há que se dizer que o deems° do pi- azo 
dei odeia durante a demanda evtinga 0 erédito tributin io, 
implicando a perda .superveniente do objeto da demanda e o 
(li Cito  (to levaltiamento deposito Tat conclusão sepia 
equivocada, pois o depósito, que é? predestinado lc',gahnente 
C01.117c.r.Sa0 On ally) de iillprOCCdc;:ilcia  da demanda, em se 
fui/ando  de tributo .s  ajeito  a lançamento por homologação, 
equiplirl-SV ao pagamento no qua diz ic'speito ao cumprimento 
dos obrigaccies do contribuinte, sendo qua o decurso do tempo 
sem lanOlinellt0 de gliC10 pela alflOridade implica lançamento 
tácito no 'nonionie exato do depósito -  (Leandro Paulsen. 
"Dir.eito Tributár to ", ia do _Advogado, ed P 1277) 

Linhat -,,,:os de divergéneia tiao piA1NdOS 

Assim, o deposito integral do montante do tributo, efetuado pelo contribuinte, 

alem de suspender a exigibilidade do credito tributário, torna desnecessária a constituição do 

crédito pelo lançamento, 

Isto porque aquela Corte Superior entendeu que o deposito corresponde a um. 

lançamento tácito, porque o sujeito  passivo procede  ao cálculo (k) tributo e coloca o montante 

correspondente  em dinheiro à disposição do  Fisco.  Desta forma, o lançamento so será 

necessário quando o deposit° :ado for integral.. 

Este entendimento permanece inalterado, conforme se verifica das ementas 

abaixo: 

PROCESSVAL CIVIL AGRA VO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INS7RUMEN1'O ART .544 E 545, DO CPC RECURS() 
EM'T;(71/11, IIRIBUTARIO MANDA//DO DE SEGURANÇA 
•OUESTIONANDO A LEGALIDADE Do IRPI DEPOSITOS 
ELETUADOS 1111A1 DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO 
(.7RERITO TR113UTA RIO 

St1PERii EMEND': 1M1ROCEDENCI4 DA DIA4AN1)4 
ALEGAÇÃO DE DECADEArClA OUANTO AO DIREITO DE 
LANÇAR O CRXDITO 11?1.13UT4RI0 DEPÓSITO OUE 
EÓ(111/41:E AO PAGAMENYO DI  SN!  DE' 
LAKAMENTO 

• .1 O depósito cAtuado 	ocasião do questionamento judicial 
do tribun»•mpende a exigibilidade do fnetno, enquanto 
pal-durum contenda, ex vi do art 15.1, Ii , do C].'N e, por forca do  
seu desígnio, implica lançamento hicilo no montante exato do 
qUaitilltil &To  si/ado, coOtrando eventual alegaçao de 
decadencia do direito de corwituir o credito tribunnio. 

4 
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2. ,fulgado improcedeme o pedido da mpresa e em havendo 

depósito, torna-se desnecessária a constituição do crirdito 

tributário  no  quinque'.nio - legal,  não restando consumada a 

prescrição ou a decadência 

3 A suctanbencia  no  mandado  de  segurança acarreta, 
eonseetariamente, a conversão dos. d(pósitos outrora ektism.dos, 
cm renda  da UN140, extinguindo  O  cr/dito tributário consoante 
o dictamem do art 1.86, VI, do CM, restando desnecessário o 

lançamento pOr conta do priiprio provimento judicial 

(Precedentes Agi? g no Ag 1163962/SP, Rel Ilinistro Mauro 

Campbell Marques,  S'eganda Turma, julgado  em  06/10/2009, 
Die 15/10/2009, AgRg nos ERLsp 1037202/P1?,  Rd  Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/08/2009, Die 

.21/08/2009, RP,sp  1037202/1>1?, Rol Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, Die 24/09/2008; RFsp 
757,31 1/SC,  Rei Ministro 1 uiz. Puy, Primeira 1r-In ma, julgado  cio 
13/05/2008, Dje 18/06/2008 ) 

4. Aresse sentido, a doutrina chissica do tema, verbis. 

No lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o 
fato 	ac/or, deve calcular  C  recolher  o  montante devido, 
independent(' de provocação Se, em vez de efetuar o 
recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 

obrigação tributária, ektuando o depósito, este faz as vczes do 

recydhimento, sujeito, porém, a decisdo final transitada em 

julgado Não há  queue dizer que o deetirso do purr) 

decadencial, durante  a  demanda, extinga o crédito tributário, 
iniplicando a perdu sUpei'Venien (JO  objeto  da  demanda 

direito ao leviintamcnto do depósito,  Tal conclusão ser ia 

equivocada, pois o depósito, que e predestinado legalmente 

conversão em caso de imptocedCricia da dernanda, ern se 

tratando  de  tributo sujeito a lançamento por homologação, 

equipara-se  ao pagamento  no  que diz respeito ao cumprimento 
das obrigaçJes do contribuinte, sendo que o decurso do tempo 

sent  lançamento  de oficio pela autoridade  implica lançamento 

tácito  no  montante (.1:iito do depósito, (PA 	Leandro, 

Direito Tributário, São Paulo, Livraria do Advogado, 7" cd, p 
1227) 

4 lneviste  ofensa  do artigo 53.5 do CPC, quando o Tribunal de 

origem, embora .sucintamente, pronuncia-se  de  fOrma clara e 
.suliciente sobre a questão  posta  ;WS autos, me; c ..:e de o 
magistrado não estar obrigado a rebater, Um a um , os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenhain sido suficientes para embasar a  decisão. 

5. Agfavo regimental desprovido. (AgItg no Ag 1211443 / RI, 
-1 mina do S.L.r, relator Ministro Luiz Fax, Dje 20/04/2010) 

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO VIOL/1CA° A 
DISPOSMVOS CONSTITUCION.4 C.'0A4 PE7EN( I A DO 
SUPREMO TRIBUNA f, FEDERAL.  AGRAVO  REG IMENTA L 
11).EPÓSITO JUDICiAL 7RMUTO SUTEITO A 

5 



LAN(AMENTO POR 1 101/ OL0G.400 .1.11',87 1LCLSSIDADE 
DP, LANC1MEN10 FORMAL PELO 118('0 PRECEDENTLS 

PRIMEIRA SECIO 

I Nei° cabc a e.sto Corte analisar aliarna a dispositivo 
conslinicional, nem nk'smo para fins de prequestionotrierito, _sob 
pena dc usurpar-.se der compeR1/2cia do Suprc:Ino Tribunal 
Federal 

2 A Primeira Seçao (testa Co; te possui ernendienento pacifico no 
sentido ele que "110 eas0 de 11i1.1 111011 sujeitos a lançamento por 
hoinologaçao, o contribuinte,  ao realizar o depósito judicial 
com Vi.S1a.s (st. snspensao do exigibilidadc do ci.-r&lito nibuiario, 
promove constaaição des/c nos too/des do  que aispi5c o art 
150 e paragralb.s do C'TN Isso porque verilica a ocorrencia do 
fato gerador, calcula o montante devido e, ern vez de cliluar o 
pogamento, deposit(' a guerrilla aferida, a jim de impugnar a 
cob; ança da exaçyie A ssim., o crédito ibutario e e0n.Slittlid0 poi • 
1/160 declarocao  tio sujeito passive.), neTio havendo ent 

deeadencia do direito do Fisco dc lanotr, catacterizando-se, 
cam o inencia der atnoridade firendeiria apenas a homologao'io 
lactic; da aprooçao anteriormente realizada Nao ha, portanto, 
neces.sidade etc ato fOrmal de lançamento por par te d/ 
autorichrde adminis.tratitw quanto aos valones depositados." 
(1:REsp 686 479/R,1,  Rei Ministra Denise Arvada, Primeira 
Sce,-(70, DI 22 9.2008). 

Atasse sentido, destaco, lambert!, os yegtanleS julgachis AgRg 
nos AREsp 1 037 202/1R,  Rei Minisno Heiman Benjamin, 
Primen a e0o, DJ 21 8 2009, .L.Del nos ERE.sp 464 343/1)1/ 
Rei 	•osé Delgado. Primeira &Tao, D,1 3 3 2008, 
1:1?Ls1,> 615 303/PR,  fiei. Minisno Casino 	Rei. p/ Acardao 
Mitti  sina  Denise Aim ac/a, Primeira Seçao, RI 15.10 2007 

4 Agravo reglitlenlal nao provido (AgRg no Ag .1163962 / SP, 
Turma do 877, relator Min Mauro Campbell Marques, Dje 

15/10/2009). 

Desta tbrma, adotando a jurisprudaleia acima como fundamento para meu 
decidir, VCIM por conhecer do recurso para dar-lhe provimento para dechnza nulo o 
Lineament() para prevenir a docadencia. 

OtGa. -04AA2/1/1/QtkatC0 
Mzifr 'celo Ribeno Nogueira 
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Voto Vencedor 

Conselheira Mércia. Helena Trajano D'Amorim, Redator Designado, 

A interessada contesta a autuaçao alegando que a mesma deve ser 
desconstituida., pois a exigibilidade está suspensa por forca de depósito judicial, logo a 
constituicao do crédito se torna indevida. 

Analisemos, portanto, quanto a possibilidade e necessidade de efetuar 
lançamento de crédito tributário discutido em Juizo . 

A constituiçao do crédito tributário, destinada a prevenir a  decadência está 
prevista  no art 63 da Lei it." 9.430/96 que  dispõe: 

Arr. 63 Na constibtiçiio  de crédito tributário desfinada a 
prevenir a  decadência, relativo a tributo de  competência da 
União, cuja exigibilidade houver :sido suspensa na  firma dos 
incisas IV e V do art. 1.51 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 
/966,  into cabcia lançamento de nuilta de 01/cio 
§ 1" 0 &vast))  neste artigo aplica-se, e.xchisivamente„ ao8 casos 
cm que a suspcnsao da c:.'xigibilidade do  débito tenha ocorrido 
awes do inicio de qualquer procedimento dc olicio a ele relativo 
§ 2" A inierpasiedo da riy7io judicial lavorecida com a medida 
liminar interrompe a  incidência da multa  de mora, desdc a 
conees.sqo  da medida  judicial,  até 30 dias após a data da 
publicacjo da decisào judicial que considerar dcvido O tributo 
ou  contribuição 
(grifei) 

.Fselareca-se, por oportuno, que referido questionamento .já se encontrava 
pacificado na .jurisprudência  do STJ, no sentido dc que instrumentos jurídicos de eficácia 
equivalente (mandado de segurança) nao tinham o condao de impedir a constituiçao do credito 
tributário preventivo da deeadeneia. Nesse sentido, transcrevo trecho de um dos numerosos 
aeordaos que trata do tema: 

Acórdqo  RI.  SI' 7.507.5/1?..1; RECURSO ESTECIAL199.5/0048411- 
0. Fonte DJ DATA • 14/04/2003 PG 00206 
Relator.' Min. FRAMCISCO PEÇAIS/TIA MARTINS (1094) 
Ementa: TRIBUTÁRIO MANDADO DE SEGURANÇA 
AIED11)21 LIMINAR RECURSO ADMMISTIL1771/0 • 
LANCAAIENTO EFE,TIVACÃo DE NOVOS LANÇAMENTOS 
— POSSIBILIDADE — ( IN, ARTS', 1.51, 1 E lIJ L 173 — 
PRECEL)EN7ES 
- A concessão da segurança requerida suspende  a exigibilidade 
do credito  tributário, mas izão tem o condito de impedir  a 
forma cão do titulo executivo pelo lançamento,  paralisando 
apenas a execução do credito controvertido. 
-  Recurso  especial conhecido e provido. 
Data da 	25/02/2003 



() Tao Julgadot 12 - „SY:WINO/I TURMA 

Ademais, não existia,  à época da retcrida constituição de credit() tributario 
qualquer norma instituindo o chamado "lançamento judicial", nem legislação afirmando clue a 
discussão .judicial substitula o lançamento ou interrompia os  efeitos da deeadencia, ao 
contrário,  ocorreram innmeros casos que mesmo &ante de  decisão  judicial transitada em 
julgado a favor da Fazenda Nacional o crédito tributário já estava decaido por ausência do seu 
lançamento. Dai a orientação interna  da RFB no sentido de que a autoridade fiscal sempre 
efetue o  lançamento preventivo da decadência  nos casos que o contribuinte resolva discuti-lo 
judicialmente„ 

Exceção a essa regra somente surgiu inuito recentemente, com a edição da. 
Medida Provisória n" 449, .publicada no DOU em 04...12.2008, que em seu art. 49, dispoe que 
prescinde do  lançamento  de °lido destinado a prevenir a decadência (art. 63 da Lei n" 
9.430/96), o crédito tributário relativo a tributo sujeito ao lançamento pot homologação, cuja 
exigibilidade liouver sido suspensa na forma do inciso 11 do art. 151 do CTN, ou seja, no caso 
de existência de deposito 

Em SLUM., a  autoridade -fiscal estava obrigada a efetuar o presente lançamento 
devido ao lato de a constituição do crédito tributário, alem de ser de sua competência privativa, 
rigura atividade vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142 do CTN. 

Portanto, nenhuma violação à lei on desobediência ao  Poder Judiciário 
ocorreu no caso em tela porque a constituição do crédito nibutario pelo lanyam onto, 
isoladamente, não é delinitiva, ou seja, não se pode extrair dele o titulo  executivo  extrajudicial 
(art.. 585, VII do CPC c/c art. 2", § 3", da Lei n" 6,830/80).. Nos casos em que a -matéria esta 
sendo discutida em sede de .Poder Judiciário, sua constituição somente é defirritiva acaso a 
decisão seja favorável  ir Fazenda Pública (União). 

Dos atos legais acima transcritos temos que o crédito tributário Cm  apreço 
deveria, a época, obrigator iamente ser constituído Constituído o crédito tributário através do 
competente auto de infração, a Ala exigibilidade é clue poderia ser suspensa de acordo com o 
art, 151 do CTN (Lei n" 5.172/1966), como inclusive mencionou a autuada em sua defesa: 

Ai /. 151 Suspendem a exigibilidade do crédito tributário 

- moiatória, 

.11- o deposito do seu nun:tank integral, 

- as reclaina0c,s e os rectirsaY, nos terino.s day leiy 
reguladoras  do  processo  tributário adminiyirativo; 

- a concesyao de medida luninar  cio  mandado  de  segurança  

-  a concesslio de medida liminar Olt de tutela antecipada, ern 
outros  espécies de  ação  

o  par'celaineiiio  

Pai rrt.grafi) (rune° 0 (11s-120.s-t0 ncYte ((dig() n[i.o dispensa o 
cumpriinento  das  obrigac6e.s ace yy(jriaY dependentes  da 
obrigaeao principal cujo (!rédito .scja Yu.spen.Yo, ou dela 
couseatienics. (grifei) 

, , 	 Portanto, preenchidos os requisitos elencados no art. 151 do (TN 	n" 
5 172/1966), a U\ igibilidade do crédito tributúrio constituído anzivés do presente 1 -itto de 
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in frao.0 estmi suspensa enquanto perdurar sua condição suspensiva, como 6 o caso do 
deposito judicial e da concessão de medida  liminar ou de tutela  antecipada. 

Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurs°. 

Ttel-1,1a Helena .frajdno D'Amormi 
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